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			APRESENTAÇÃO

			Débora Lucia Lima Leite Mendes

			Com alegria e satisfação apresentamos esta coletânea de textos que reúne o pensamento crítico e reflexivo de pesquisadores e estudantes da área de educação e afins. Todos os artigos envolvem a temática: Transtorno do Espectro do Autismo e agregam informações que buscam orientar e esclarecer tanto a acadêmicos, quanto ao público em geral, sobre aspectos peculiares do TEA, assunto de relevante importância. Nessa perspectiva, esta obra é composta por onze capítulos que abordam desde a avaliação da aprendizagem, perpassando pela problemática da inclusão das pessoas com deficiência; as contribuições da neurociência e a importância do Atendimento Educacional Especializado (AEE) até reflexões sobre práticas pedagógicas e psicopedagógicas; diagnóstico tardio e comunicação alternativa, objetivando sempre contribuir para compreender e/ou elucidar eventuais dúvidas acerca do assunto. Assim, desejamos a todos que tiverem acesso a esta obra, profundas e transformadoras reflexões capazes de gerar uma sociedade mais justa e inclusiva. 

			Boa Leitura!

			REFLEXÕES SOBRE A AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DE PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO – TEA

			Débora Lucia Lima Leite Mendes

			1 Considerações iniciais

			Diante da realidade do atual cenário educacional em que medidas governamentais questionam o paradigma da inclusão, surgem algumas indagações em torno do processo de ensino e aprendizagem de estudantes com Transtorno do Espectro do Autismo, sobretudo no que se refere à avaliação de rendimento desse alunado. 

			Os obstáculos à avaliação são enormes, uma vez que, aparecem desde a seleção e encaminhamento desse alunado para a identificação das respectivas necessidades específicas a serem atendidas, de modo que favoreçam a aprendizagem. É preciso salientar ainda que, a avaliação da aprendizagem desse alunado precisa contar com métodos quantitativos e normativos, para a descrição qualitativa respeitando sempre o contexto em que o sujeito está inserido (VIANA, 2009). 

			A conquista de um modelo avaliativo para as pessoas com TEA passa por um processo reflexivo crítico a respeito da capacidade de se trabalhar de forma democrática com a diversidade individual e cultural presentes na escola, sendo imprescindível o estímulo das potencialidades do aluno na apropriação do saber.

			A finalidade principal da avaliação deve consistir em analisar as potencialidades de desenvolvimento e aprendizagem de todos os alunos, sejam com ou sem deficiência, considerando a necessidade dos recursos educacionais adequados para o benefício da aprendizagem. Assim, A forma como se aplica a avaliação pode causar situações desfavoráveis no tocante à evolução da aprendizagem e prejudicar inclusive a autoestima do aluno com TEA, ao contribuir para um histórico escolar insatisfatório.

			Diante das carências metodológicas, de um currículo rígido e padronizado, tem-se buscado compreender que este precisa levar em consideração a natureza dinâmica das necessidades dos estudantes, para que conquistem seu espaço na vida e na sociedade (daí o enfoque em aprender a aprender). Logo, as informações precisam ganhar significado e sentido para quem está aprendendo (daí a importância de se levar em conta as experiências, os interesses e o nível de entendimento do aluno) (STAINBACK; STAINBACK, 1999). 

			Pesquisar sobre a temática é uma necessidade premente, devido a crescente demanda desse grupo, e do fato de que esses alunos ainda não encontram na escola regular atendimento apropriado às suas especificidades. Assim, o presente artigo propõe-se a revelar conhecimentos que tornem possível a construção do saber, subsidiando e alicerçando a efetivação de uma avaliação de qualidade. 

			Nesse sentido, a pesquisa que deu origem a este trabalho objetivou, de modo geral, conhecer os métodos de avaliação da aprendizagem, mais comuns, aplicados aos alunos com TEA. De forma mais específica, objetivou-se: a) realizar levantamento bibliográfico sobre avaliação da aprendizagem de alunos com deficiência; b) Conhecer os métodos avaliativos mais comuns e c) Identificar as práticas avaliativas utilizadas para verificar o rendimento escolar. 

			Por fim, pretende-se que a leitura deste artigo possa contribuir também para que os educadores possam se conscientizar a respeito da importância de se qualificar melhor para atender esses alunos no cotidiano escolar, buscando caminhos mais adequados para o desenvolvimento social, afetivo e cognitivo dos estudantes incluídos no TEA, com vistas a atingir os objetivos propostos para o ensino e aprendizagem.

			Desta maneira, na busca por consolidar este estudo, primeiramente, foi realizado levantamento bibliográfico seguido de uma revisão da literatura, objetivando nos apropriar de conceitos essenciais que fundamentaram a investigação. A presente pesquisa se baseia principalmente na concepção de avaliação da aprendizagem numa perspectiva inclusiva, como recomenda Beyer (2010), Luckesi (2010) e Hoffmann (2009) e se constitui de grande valia, pois, é premente a necessidade de pesquisas em torno da temática ora investigada, visto que, através destes conhecimentos pode-se contribuir de forma efetiva, auxiliando docentes e demais profissionais da educação no atendimento de alunos com deficiência.

			2 A importância da Avaliação no decorrer da história

			O vocábulo avaliar origina-se do latim, oriunda da composição a-valere, que exprime “dar valor a...”. Segundo o Dicionário Aurélio Júnior da Língua Portuguesa (2011), avaliar significa “determinar o valor de, apreciar ou estimar a grandeza de algo ou de alguma coisa”. Logo, a avaliação equivale a atribuir uma recompensa ou qualidade a alguém ou alguma coisa. A avaliação não tem um fim em si mesmo, representa um meio. 

			Desde os primórdios, mesmo antes de existir modelos teóricos de avaliação, a prática avaliativa já servia para classificar, discriminar e selecionar pessoas. Existem relatos de procedimentos avaliativos empregados na seleção de pessoas nos anos 3.000 a.C. e de exames empregados por educadores gregos e romanos.

			No período da Idade Média, iniciou-se um esboço para uma avaliação mais formal, através de exames orais, realizados nas universidades, como requisito para obtenção de títulos universitários, rumo à formação de professores (ESCUDERO, 2003). Na Idade Moderna, ainda sob forte influência da religiosidade da Idade Média, apareceu a Pedagogia Jesuítica, no século XVI. Os exames eram realizados de forma solenes, muitas vezes envolvendo a composição de bancas examinadoras. Em 1599, os jesuítas publicam um trabalho intitulado Ratio Studiorum, contendo um capítulo dedicado à prática de exames escritos e orais, em que definia as regras de como deveria se realizar os exames (LUCKESI, 2010).

			Ainda, sob influência do protestantismo da Idade Moderna, evidenciou- se, no século XVII, as ideias de João Amós Comênio (1592-1672), colaborando para a transformação da Educação europeia da época refletindo ainda nas práticas educacionais da atualidade. Reconhecido como o “pai da Pedagogia Moderna”, e por mostrar a Pedagogia como uma ciência sistematizada, aspirando uma escola que oferecesse um ambiente agradável e encantador, e eliminou os castigos corporais existentes. Sua obra mais divulgada, no Brasil é Didática Magna que convoca aos educadores e demais leitores a refletir sobre sua prática educativa de uma instituição que seja universal, que se ensinem tudo a todos. 

			Como consequências das transformações sociais, descobriu-se no final do século XIX e início do século XX, a Psicometria ou Abordagem psicomética, que emergiu com Francis Gastón (1822-1911) e James Cattell (1860-1944), com o objetivo de revelar e instituir diferenças individuais para reconhecer suas capacidades. Desponta, a partir daí, uma forma de avaliar a inteligência utilizando métodos científicos. A testagem psicológica causou grande impacto social e foi utilizada para valorizar e classificar os sujeitos conforme suas capacidades. Com uso dos testes psicológicos, retirou-se toda a responsabilidade do sistema, da escola, e do professor pelo fracasso escolar recaindo exclusivamente sobre o aluno (ESCUDERO, 2003; VIANNA, 2000).

			A avaliação, sob este viés, não apresentava coerência com a instrução educacional, não satisfazia as necessidades avaliativas dos sistemas educacionais, tão pouco da aprendizagem dos educandos. O pensamento de medir a aprendizagem surge na década de 1920, com a Docimologia do grego dokimé, que quer dizer nota, considerada a corrente pioneira em aproximação com um modelo de Avaliação Educacional. A Docimologia projetou bases para uma visão sobre os métodos avaliativos e buscou superar a avaliação psicológica. Respeitada como a ciência dos exames ou da medida por exames, a Docimologia alicerçou a mensuração de aprendizagens, atribuindo valores para o que era aprendido (ESCUDERO, 2003; FURLANETTO, 2006; HADJI, 2001).

			Em meados de 1960, Scriven propôs o modelo de Avaliação Formativa. Percebendo que a avaliação desempenhava muitas funções, porém se centrava num único objetivo, isto é, determinar o valor ou mérito do que está sendo avaliado. Outra contribuição importante foi destingir as avaliações em somativa e formativa, em que a primeira seria realizada somente no final do processo de aprendizagem, como era sugerido por Tyler, e a segunda, durante todo o processo (FURLANETTO, 2006; VIANNA, 2000).

			3 Afinal, para que serve a avaliação?

			A avaliação faz parte da vida cotidiana de todas as pessoas e na vida escolar não poderia ser diferente. Avaliar é indispensável à educação, sendo inerente e indissociável quando compreendida como processo de reflexão sobre a ação, a avaliação representa um processo inato na vida educacional, pois como é do conhecimento de todos não existe processo educativo formal sem avaliação.

			No decorrer da história os modelos de avaliação vêm sofrendo variações, com o objetivo de oferecer informações necessárias para uma melhoria nas práticas pedagógicas, e se tratando da avaliação escolar de pessoas com TEA, o desafio é ainda maior, visto que faz-se necessário atentar não somente para o fazer, mas, também ao desenvolvimento peculiar de cada estudante.

			A finalidade maior da avaliação não é certificar os conhecimentos já adquiridos pelos educandos, mas impulsioná-los a progredir de um nível de aprendizado para outro, concedendo apoio pedagógico individualizado, visto que as dificuldades e as facilidades são inerentes de cada um. A avaliação, nessa perspectiva, deverá encaminhar-se a um processo dialógico e cooperativo, por meio do qual educandos e educadores aprendem mais sobre si mesmos no ato da avaliação (HOFFMANN, 2009).

			Nesse sentido, faz-se necessário que o docente entenda a sua importância diante do processo ensino-aprendizagem, especialmente se atende o estudante enquadrado no TEA, comprometendo-se com o desenvolvimento de seu aluno. Assim, avaliar requer do professor: um entendimento abrangente a cerca da sua disciplina; conhecer bem seu aluno e suas especificidades; a assimilação sobre o processo de aprendizagem e aprofundamento em teorias do conhecimento. 

			Inúmeras vezes, no cotidiano escolar, ouvimos de pais, mães, docentes e gestores que, avaliar é ato de acompanhar a construção do desenvolvimento do aluno, pois, acredita-se que o acompanhamento é algo extremamente importante em qualquer ação de crescimento e desenvolvimento. 

			No que se refere às pessoas com TEA, acompanhar o desenvolvimento, avaliar,comparar são fundamentais. É importante lembrar que a avaliação é um processo que possibilita a realização de análises de informações a respeito de determinado elemento que oportunize intervenções conscientes, que visem à definição dos objetivos de ensino e aos fins propostos pela educação.

			Segundo Esteban (2003, p. 14), a ação de avaliar é definida como “[...] uma tarefa que dá identidade à professora, normaliza sua ação, define etapas e procedimentos escolares e orienta a prática pedagógica”. 

			Libâneo (1994, p. 196) define a avaliação escolar como: “[...] um componente do processo de ensino que visa, através da verificação e qualificação dos resultados obtidos, determinar a correspondência destes com os objetivos propostos e, aí orientar a tomada de decisão em relação às atividades didáticas seguintes”. 

			Demo (2002, p. 23), refere-se à avaliação como um fenômeno complexo, e nos ensina que: “toda avaliação ao mesmo tempo em que revela alguma coisa, também esconde, pois representa recorte selecionado e parcial. Segue igualmente que toda avaliação acaba cometendo alguma injustiça, porque qualquer escalonamento é também reducionista”. 

			A avaliação segundo Luckesi (2010) auxilia na tomada de decisões em relação à aprendizagem dos educandos, visando garantir a qualidade do que estamos propondo. Porém para que a avaliação se torne uma ferramenta subsidiaria da prática educativa, faz-se necessário que tanto a prática educativa, quanto a avaliação sejam orientadas com certo rigor científico. E para tanto, temos a ciência pedagógica, apta a nos oferecer subsídios à condução de uma prática educativa, com vistas a atingir resultados significativos de aprendizagem, em favor do educando. 

			 Com propriedade o mesmo autor defende Avaliação da Aprendizagem como um ato amoroso, visto que a avaliação, por si, é um ato acolhedor, integrativo e inclusivo. Para isso, é necessário distinguir avaliação de julgamento. Em sua compreensão, “o julgamento é um ato que distingue o certo do errado, incluindo o primeiro e excluindo o segundo”. Logo, entende-se que a avaliação da aprendizagem escolar como ato amoroso, só acontece quando a avaliação tem como meta diagnosticar e incluir o educando, envolvendo atividades que contemplem todos os seus conhecimentos já adquiridos (LUCKESI, 2009).

			Na concepção de Hoffmann (2009), a avaliação é a 

			[...] reflexão transformada em ação. Ação, essa, que nos impulsiona a novas reflexões. Reflexão permanente do educador sobre sua realidade, e acompanhamento de todos os passos de educando na sua trajetória de construção do conhecimento.

			Por conseguinte, constata-se que a avaliação é uma tarefa didática imprescindível do trabalho docente, que precisa acompanhar de forma continua o processo de ensino e aprendizagem. Através dela, os resultados obtidos na execução das tarefas realizadas por professores e alunos serão comparados com os objetivos propostos, com a intenção de perceber os progressos, dificuldades e reorientar os trabalhos caso seja necessário. 

			4 Avaliar para Incluir é preciso

			Existe uma relação direta entre as maneiras de se avaliar o aluno com deficiência e o que vigora em alguns paradigmas, no qual a visão clínicomédico, embasada na patologia, é a mais antiga. As maneiras de se avaliar pessoas com deficiência estão subjugadas às compreensões historicamente construídas, a respeito da deficiência pela sociedade. Podem ser entendidas por diversos ângulos, que transporta suas experiências a uma avaliação diferenciada. Beyer (2010) reconhece cinco paradigmas: i) clínico-médico; ii) sistêmico; iii) sociológico; iv) crítico-materialista; e v) da educação inclusiva. Para cada concepção, esclarece o modelo de avaliação adotado. 

			Reportando-nos ao paradigma – clínico-médico, a avaliação, realizada através da anamnese ou histórico clínico, recai sobre os déficits e restrições do indivíduo, colaborando de forma decisiva para o encaminhamento do aluno a escolas especiais, em que os recursos terapêuticos imperam sobre a ação pedagógica. Na percepção sistêmica, são consideradas as demandas curriculares, sendo a avaliação seletiva e disjuntiva, com o objetivo de ofertar um programa curricular apropriado mediante encaminhamentos para escola regular ou especial, conforme o caso. O sistema educativo precisa lidar de forma racional com esse alunado que não consegue se adequar ao currículo. Dessa forma, aos alunos que não aprendem conforme o esperado devem ser ofertadas alternativas. 

			No paradigma sociológico, a deficiência é determinada através da reação do grupo social, que pode agravar (por incompreensão ou preconceito) ou facilitar (por empatia ou compreensão) o crescimento do indivíduo de forma integral. Como ser social, os valores pessoais do professor repercute na forma de avaliar o aluno e na expectativa a respeito de sua aprendizagem (VIANA, 2009; BEYER, 2010). A visão crítico-materialista, com fundamentos na sociedade de classes, entende a inaptidão produtiva como produto direto da deficiência, sendo a avaliação uma maneira eficiente de restringir a participação do deficiente no mercado de trabalho. Pois, como se sabe fazemos parte de um grupo de pessoas que o poder de consumo é supervalorizado e, o indivíduo deficiente passa a ser deficiente para a produção.

			A partir da proposta de inclusão educativa, temos assistido grandes discussões e questionamentos em torno do assunto, relacionado às práticas de ensinar e avaliar. Como produtos emergem novas propostas para a realização de uma Educação Inclusiva, em que se considerem as particularidades do educando. Entretanto, ainda são escassas na literatura especializada, informações sobre a temática avaliação da aprendizagem para esses alunos. Tendo como consequências avaliações inadequadas, manifestando uma pouca compreensão ou entendimento equivocado a respeito do processo de ensino e avaliação para esses alunado, ou mesmo a descrença em sua capacidade de desenvolvimento potencial (FERNADES, VIANA, 2009).

			Com base nos paradigmas apresentados anteriormente, pode-se inferir que as práticas avaliativas na área da educação especial precisam ser tratadas de modo específico. Nesse sentido Guthke (1996, p. 190) aponta um caminho quando afirma que, 

			[...] sobretudo, Vygotsky expressou de que com a ajuda da avaliação da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) se poderia melhor escolher entre as crianças autenticamente deficientes mentais e as crianças apenas com dificuldades intelectual provisória, decorrente de privações ambientais. 

			Fica subentendido assim, que crianças com transtorno global necessitam de formas avaliativas diferentes, devendo-se atentar primeiramente para a necessidade da avaliação cognitiva das crianças, sempre tomando muito cuidado, para se evitar uma avaliação enganosa.

			Eggert (1997), membro da universidade alemã de Hannover, enfatiza a avaliação sob o ponto de vista das mudanças paradigmáticas na educação especial, nas últimas três décadas, mudança estas que aguçam para a concepção de educação inclusiva como tendência crescente. 

			Esse movimento tem como principal função a “deflagração de um processo de desestigmatização e de inclusão social do aluno com necessidades especiais”, assim aponta (BEYER, 2010, p. 95). Considerando esse contexto paradigmático, pode-se tecer considerações a respeito da identificação das necessidades especiais dos alunos com vistas aos objetivos da avaliação de educandos que necessitam de atendimento específico.

			É importante salientar que Beyer (2010) defende a inclusão do aluno com deficiência na escola regular. Porém, alerta para a necessidade da avaliação ultrapassar as barreiras das limitações funcionais do aluno, indo ao encontro das potencialidades intelectuais e socioafetivas. Nesse sentido, admite-se que algumas crianças possuidoras de limitações que lhes imponha uma fraca condição de desenvolvimento intelectual precisam de uma avaliação que não se preocupe apenas com o “déficit operacional” do educando, visto que esta poderá induzi-lo a um diagnóstico negativo, pois, com base nos pressupostos da teoria vygotskiana, a avaliação deve sempre buscar a superação (BEYER, 2010, p. 96).

			Conforme Bibas e Valente (2008), o professor para avaliar o aluno com necessidades educacionais especiais, é imprescindível que ele realize uma avaliação inicial, com o objetivo de delinear o perfil de desenvolvimento desse estudante. Para tanto, é necessário contar com a colaboração de familiares e de outras profissionais que estão envolvidos com a criança. A avaliação inicial é composta por elementos investigativos que determina os objetivos, conteúdos, estratégias de conduta para cada aluno. É importante esclarecer que essa determinação precisa ser dinâmica, uma vez que o professor pode e deve rever e modificar sempre que for necessário. A partir dessa avaliação inicial o professor, tem uma visão real e individualizada, bem como terá parâmetros para constatar os avanços dos alunos.

			Seguem algumas estratégias adaptativas para avaliação de alunos com necessidade educacionais especiais: i) mudança da temporalidade dos objetivos, conteúdos e critérios de avaliação, ou seja, o professor precisa considerar que o aluno com necessidades educacionais especiais tem capacidade para alcançar os objetivos do grupo, porém pode requerer um tampo maior; ii) enfatizar os objetivos, conteúdos e critérios de avaliação levando em conta suas habilidades, suas condutas típicas e dificuldades. Isso não significa negligenciar os objetivos definidos para o grupo, porém precisam acrescentar outros que contemplem a suas necessidades; iii) tendência a promover a aprendizagem do aluno. Desse modo, é indispensável que se der mais valor às suas potencialidades que as suas dificuldades (BIBAS; VALENTE, 2008).

			Para avaliar a aprendizagem dos alunos da Educação Especial no decorre do ano letivo, há recomendações explícitas do MEC, que se utilize a avaliação formativa, visto que esta possibilita ao professor a utilização de instrumentos variados, aproximando a relação professor-aluno de forma individualizada fazendo as adaptações necessárias utilizando recursos que atendam necessidade de todos. Os rumos da avaliação também se delineiam para uma avaliação diagnostica que consiste em realizar um diagnóstico da real situação de aprendizagem do aluno, servindo de subsídios para a tomada de decisão por parte do professor em favor do desenvolvimento e da aprendizagem do aluno (BRASIL, 2005; FERNANDES; VIANA, 2009).

			Nesse sentido, a avaliação dos educandos com algum tipo de necessidade educativa específica, que antes era realizada a partir da seleção dos alunos deficientes para as escolas especiais passa a priorizar a identificação das necessidades especiais dos mesmos para que sejam atendidos no âmbito da escola regular; com a devida orientação e acompanhamento pedagógicos, utilizando-se de métodos quantitativos e normativos para a descrição qualitativa e a consideração do contexto e suas peculiaridades, sempre em busca de uma educação de qualidade, que de fato seja para todos e com todos.

			5 Como deve ser as práticas diárias de avaliação na educação inclusiva de crianças com TEA

			Na perspectiva da educação inclusiva, o educando com TEA, por apresentar características específicas precisa de práticas de ensino e de avaliação da aprendizagem com vistas a atender suas demandas e suscitar o desenvolvimento de suas competências. Pois, para que haja um devido atendimento pedagógico aos alunos com deficiência é imprescindível que os docentes consigam distinguir suas características de suas necessidades de aprendizagem. Esse grupo carece de ações educacionais especializadas com uma pedagogia diferenciada com capacidade de atender as peculiaridades apresentadas por cada um deles.

			 Segundo Beyer (2010), 

			 [..] não há como considerar que uma criança com Autismo, deficiência mental, com paralisia cerebral ou mesmo com uma deficiência sensorial (visual ou auditiva) possa ter o devido atendimento pedagógico sem uma suficiente distinção de suas características cognitivas e de aprendizagem.

			É importante destacar que Eggert apud  Beyer (2010), focaliza a avaliação respeitando o conceito de Educação Inclusiva, que tem como propósito desestigmatizar e incluir socialmente esses alunos. Em consonância com esse autor, “A avaliação deve pautar-se não apenas pelas limitações funcionais que o aluno apresenta, porém principalmente através da sondagem das suas potencialidades intelectuais e socioafetivas”. 

			Refletir sobre a avaliação da aprendizagem provocando mudanças nas práticas docentes, especialmente no tocante ao ensino e a avaliação são essenciais para garantir a entrada e permanência dos educandos com TEA no ensino regular com perspectiva de continuidade de seus estudos, visto que essas mudanças relacionam-se de forma direta com acesso do aluno ao conhecimento. 

			A escola necessita urgentemente acolher a diversidade, abandonando práticas homogêneas e padronizadas em favor das necessidades apresentadas, diversificando as metodologias, instrumentais e recursos de ensino e avaliação, colaborando para que todos tenham a mesma oportunidade (BEYER, 2010; FERNANDES, 2009). 

			Assim, em se tratando da prática de ensino e de avaliação, para o professor que trabalha com aluno com TEA, dentre outras deficiências, o MEC sugere que:

			
					respeitem o ritmo e o estilo de aprendizagem de cada educando; 

					os instrumentos avaliativos não devem ser desprezados, porém se necessário;

					 precisam ser adaptados;

					precisa-se considerar o uso da Tecnologia Assertiva (TA); 

					usar material do Braille para alunos com deficiência visual; 

					importante ponderar o uso da avaliação digital e da autoavaliação (BRASIL, 2005; 2007).

			

			Os instrumentos de avaliação propostos são: i) registros e anotações diárias; ii) observações e suas devidas anotações; iii) diários de classe, relatórios, fichas ou equivalentes; iv) mapas conceituais; v) apresentações orais; vi) pesquisas realizadas pelos alunos; vii) portfólios, desenhos e outras produções realizadas pelos educandos; viii) autoavaliação, que possibilita ao educando a reflexão do que estão realizando em sala de aula e como vem aprimorando seus conhecimentos, pois diferentes modalidades requerem diferentes instrumentos de avaliação (BIBAS; VALENTE, 2008; SANMARTÍ, 2009).

			A prática avaliativa nos moldes tradicionais como vem sendo empregada nas escolas do ensino fundamental, e que tem fins meramente classificatórios, e que analisa de forma descontínua aprendizagem do aluno, tem-se mostrado ineficiente para uma análise criteriosa como requer o aluno com deficiência. Essa prática avaliativa só vem cristalizar o processo de exclusão existente em nossa sociedade, pois para alcançar sua nova finalidade, a avaliação terá necessariamente, de ser dinâmica e contínua, delineando o processo de aprendizagem dos alunos em seus avanços e retrocessos (BIBAS, VALENTE, 2008). 

			Pois, a escola de qualidade, que todos almejam, é aquela que exerce cidadania e contempla as diferenças; nesse sentido, somente quando a inclusão se der, de fato, é que a escola regular será realmente a Escola de Todos (MANTOAN, 2011). 
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			NEUROEDUCAÇÃO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS: reflexões acerca da educação de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

			Marisa Ribeiro de Araújo

			Elenise Tenório de Medeiros Machado

			Lindolfo Ramalho Farias Júnior

			1 Considerações iniciais

			Nos últimos anos, presenciou-se impactos positivos na implementação dos direitos relativos à Educação Inclusiva, decorrentes, sobretudo, do crescente aumento de pesquisas científicas e das reivindicações advindas da participação da sociedade civil organizada para consolidação de diversas leis em vigor. Contudo, no que se refere especificamente à inclusão de pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, apesar do número crescente da presença desse público nas escolas, ainda persiste a falta de formação adequada para os profissionais envolvidos, o que tem repercutido negativamente na qualidade do ensino oferecido. 

			É o que advertem os estudos de Nunes, Azevedo e Schmidt (٢٠١٣) ao destacarem, em uma revisão da literatura, os efeitos negativos da carência de estratégias pedagógicas específicas destinadas à consolidação das aprendizagens desses estudantes. As instituições de ensino que buscam a concretização de práticas pedagógicas inclusivas necessitam nortear suas propostas baseadas em alguns princípios, dentre eles o de que todos podem aprender, conforme seus ritmos e potencialidades. Conforme defende Mantoan (2006, p. 38):

			Para ensinar a turma toda, parte-se do fato de que os alunos sempre sabem alguma coisa, de que todo educando pode aprender, mas no tempo e do jeito que lhe é próprio. Além do mais, é fundamental que o professor nutra uma elevada expectativa em relação à capacidade de progredir dos alunos e que não desista nunca de buscar meios para ajudá-los a vencer os obstáculos escolares. O sucesso da aprendizagem está em explorar talentos, atualizar possibilidades, desenvolver predisposições naturais de cada aluno. As dificuldades e limitações são reconhecidas, mas não conduzem nem restringem o processo de ensino, como comumente se deixa que aconteça (MANTOAN, 2006, p. 38).

			Percebe-se essa concepção ao analisar os estudos de Orrú (2016) quando propõe que as intervenções pedagógicas destinadas aos alunos com TEA sejam construídas a partir dos eixos de interesse desses aprendizes, evidenciando essa condição como indispensável para um trabalho educacional na perspectiva inclusiva. As Neurociências têm fornecido diversas informações que progressivamente desvelam os percursos de aprendizagens dos sujeitos, tornando esses conhecimentos cada vez mais necessários no campo da Educação. 

			A literatura especializada evidencia os benefícios da adoção de abordagens multidisciplinares envolvendo conhecimentos das Neurociências, aliados às diversas áreas das Ciências da Educação, demonstrando as influências de fatores intrínsecos e extrínsecos no processo de ensino-aprendizagem. Os estudos de Cunha (2016) nos confirmam essa perspectiva, ao enfatizar a importância de conhecermos as particularidades nas formas de aprender desses alunos, instigando os profissionais da educação a buscarem alternativas para compreenderem melhor essas especificidades.

			Os estudos acerca da educação das pessoas com TEA evidenciam inúmeras barreiras para sua efetivação. Considera-se, assim, primordial a necessidade da discussão desses achados científicos, com o intuito de fomentar a elaboração de intervenções psicoeducacionais no contexto da escola comum inclusiva, envolvendo profissionais da educação e familiares desses sujeitos, uma vez que sido frequente a queixa da inexistência ou precariedade de formação continuada acerca das especificidades desse público-alvo da Educação Especial, quer por parte dos familiares, quer pelos próprios profissionais da educação. 

			O presente artigo objetivou explicitar algumas reflexões acerca da educação das pessoas com TEA, suas interseções com a Neuroeducação e práticas pedagógicas inclusivas. Nesse cenário, dentre os estudos analisados na literatura especializada, percebe-se a Psicoeducação como uma abordagem promissora para auxiliar familiares e profissionais da educação na tarefa de construir instituições escolares verdadeiramente inclusivas. Para tanto realizou-se uma breve revisão da literatura especializada, aliada às nossas percepções advindas das experiências como docente da Educação Básica, notadamente da Educação Especial. 

			2 Metodologia

			Neste trabalho, realizou-se um estudo qualitativo do tipo pesquisa bibliográfica, com uma breve revisão de literatura, a fim de construirmos a contextualização de nosso problema de pesquisa. Conforme elucida Noronha e Ferreira (2000), esse tipo de pesquisa torna-se fundamental na aquisição e atualização do conhecimento acerca do tema em estudo, demonstrando novas ideias, métodos, bem como a frequência com que determinados subtemas têm sido enfatizados na literatura especializada. 

			Ao analisarmos algumas possibilidades localizadas na literatura consultada, situamos nossas concepções com referencial teórico pesquisado. Para tanto, o material coletado pelo levantamento bibliográfico foi organizado por fontes científicas com artigos, teses, dissertações, livros e, ainda, documentos legais sobre a temática. Na seleção de estudos realizou-se buscas em alguns sites de pesquisa acadêmica: portal de periódicos Capes/MEC, Lilacs, Scielo e Google acadêmico. Utilizou-se como estratégia a busca por meio das palavras ou termos a seguir: psicoeducação, inclusão autismo, formação continuada, transtorno do espectro autista, neuroeducação e neurociências. Após a leitura dos resumos dos trabalhos que se aproximavam do nosso objetivo proposto, selecionou-se os trabalhos de que faríamos a leitura completa. Ao final dessas buscas, utilizou-se diretamente em nosso trabalho 15 artigos científicos, duas teses, uma dissertação, uma monografia, 14 livros e oito documentos legais. 

			Esse trabalho objetivou explicitar algumas reflexões acerca da educação das pessoas com TEA, suas interseções com a Neuroeducação e práticas pedagógicas inclusivas. Especificamente, buscou reunir brevemente alguns aportes teóricos que fundamentassem a importância e a viabilidade de propostas psicoeducacionais no contexto escolar. 

			3 Fundamentação teórica

			3.1 Considerações acerca da atual Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva

			A atual Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008a), no ano de 2018 completa uma década de publicação. Nesse período, desde a sua implantação, o paradigma da Educação Inclusiva tem sido discutido mais frequentemente em nosso cenário educacional. A adesão aos seus princípios basilares – a compreensão de que a Educação configura um direito de todos – tem impulsionado as propostas presentes nas atuais políticas públicas no Brasil. Embora no cotidiano das instituições de ensino, quer públicas, quer privadas, ainda presencia-se um distanciamento entre o discurso e a prática pedagógica – dado o destaque, entre outros fatores, das condições insuficientes de formação continuada aos docentes. 

			Conforme a Constituição Brasileira de 1988 (BRASIL, 1988), artigo 206, inciso I, o ensino deverá ser ministrado tendo por fundamento os princípios de igualdade de condições para o acesso e a permanência do aluno na escola. Dessa maneira, os princípios da Educação Inclusiva preconizam que as intervenções educativas sejam adequadas a todos os alunos, independentemente de suas condições pessoais e socioculturais (CARVALHO, 2005). Corrobora-se com a afirmativa de Virgolim (2007), ao ressaltar a necessidade de construirmos um ambiente educacional flexível e responsivo, que corresponda aos diferentes níveis e ritmos de aprendizagem, considerando os interesses de todos os alunos.
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